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DECISÃO
Trata-se de Embargos de Declaração visando a correção de erro 

material, sobre a data do efetivo requerimento do benefício, na decisão de fls. 
566-568, e-STJ, que deu provimento ao Recurso Especial. 

É o relatório.
Decido.
Analisando o decisum embargado, constato que houve equívoco na 

decisão monocrática. A sentença  de fls. 452-459, e-STJ, se refere à data do 
efetivo requerimento como sendo 3.9.2010, devendo ser essa a data a ser 
considerada. 

Portanto, onde se lê: "Comprovado o exercício de atividade especial, 
conforme os critérios estabelecidos na lei vigente à época do exercício, já tendo 
preenchido os requisitos para jubilar e se aposentar na espécie especial, mais 
vantajosa, impõe-se o reconhecimento do benefício na data do primeiro 
requerimento em 3.10.2010, com as necessárias compensações dos valores já 
recebidos administrativamente".

Leia-se: "Comprovado o exercício de atividade especial, conforme 
os critérios estabelecidos na lei vigente à época do exercício, já tendo preenchido 
os requisitos para jubilar e se aposentar na espécie especial, mais vantajosa, 
impõe-se o reconhecimento do benefício na data do primeiro requerimento em 
3.9.2010, com as necessárias compensações dos valores já recebidos 
administrativamente".

A retificação supracitada não interfere no resultado do julgamento. 
Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, apenas 

para sanar o erro material.
Publique-se.
Intimem-se. 

 

  

Brasília, 10 de maio de 2019.

Ministro HERMAN BENJAMIN 
Relator
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